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AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
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MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS - 
PR016440
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. POSTERIOR 
DEMONSTRAÇÃO. INVIABILIDADE. DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRINT DE INFORMAÇÃO DO SISTEMA LOCAL NAS RAZÕES DO 
APELO NOBRE. DESCABIMENTO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio 
de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.
3. A suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada pelo recorrente 
por meio de documento idôneo no momento da interposição do recurso, sendo 
insuficiente a mera referência, nas razões recursais, a norma local ou a ato 
normativo emanado do Tribunal de origem.
4. Ausente nos autos documento hábil a comprovar a tempestividade, 
porquanto a simples alegação inserida no corpo da petição do recurso especial 
não serve para comprovar a tempestividade recursal. Precedentes.
5. "A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual 
para se afastar a intempestividade do recurso. Precedentes" (AgInt no AREsp 
n. 2.386.783/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
25/10/2023).
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6. Assiste razão à agravante quanto à inviabilidade de aumento da verba 
honorária, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, visto que, na origem, não 
houve a fixação de verba honorária em seu desfavor, pois saiu-se vencedora 
na ação, não existindo, assim, base oponível para sua majoração. Exegese do 
entendimento firmado no EAREsp n. 1.847.842/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe de 21/9/2023.
Agravo interno provido em parte para afastar a majoração dos honorários.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. POSTERIOR 
DEMONSTRAÇÃO. INVIABILIDADE. DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRINT DE INFORMAÇÃO DO SISTEMA LOCAL NAS RAZÕES DO 
APELO NOBRE. DESCABIMENTO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio 
de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.
3. A suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada pelo recorrente 
por meio de documento idôneo no momento da interposição do recurso, sendo 
insuficiente a mera referência, nas razões recursais, a norma local ou a ato 
normativo emanado do Tribunal de origem.
4. Ausente nos autos documento hábil a comprovar a tempestividade, 
porquanto a simples alegação inserida no corpo da petição do recurso especial 
não serve para comprovar a tempestividade recursal. Precedentes.
5. "A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual 
para se afastar a intempestividade do recurso. Precedentes" (AgInt no AREsp 
n. 2.386.783/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
25/10/2023).
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6. Assiste razão à agravante quanto à inviabilidade de aumento da verba 
honorária, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, visto que, na origem, não 
houve a fixação de verba honorária em seu desfavor, pois saiu-se vencedora 
na ação, não existindo, assim, base oponível para sua majoração. Exegese do 
entendimento firmado no EAREsp n. 1.847.842/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe de 21/9/2023.
Agravo interno provido em parte para afastar a majoração dos honorários.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ROSA MARIA BUSATO contra 

decisão monocrática do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino que, mantendo 

entendimento do juízo de inadmissibilidade da origem, não conheceu do recurso especial 

em razão de sua intempestividade (fls. 514-518).

Nas razões do recurso interno, a agravante insiste na tempestividade de seu 

apelo nobre, no que reitera que o print da página do Tribunal teria indicado o prazo final 

para interposição do recurso a data de 18/4/2022.

Argumenta que a tempestividade recursal deve levar em conta informação 

equivocada prestada pelo sistema eletrônico do tribunal que possa induzir a erro, no que 

se aplica os princípios da boa-fé e da confiança para superação da inobservância do prazo 

legal.

Acresce alegação de que é indevida a majoração da verba honorária.

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 537-540).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Na origem, assim destacou o juízo de inadmissibilidade (fl. 372-373):
 

O recurso especial não pode ser admitido, ante a 
inexistência de prova da sua tempestividade.
Verifica-se que a parte não comprovou, no ato da 
interposição do recurso, conforme dispõe o artigo 1.003, § 
6º, do Código de Processo Civil, a suspensão do expediente 
nas repartições judiciárias do Estado do Paraná no dia 
14.04.2022 (quinta-feira santa), prevista no artigo 2º do 
Decreto Judiciário nº 717/2021. Portanto, a petição recursal 
juntada em 18.04.2022 está intempestiva.
O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
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sentido de que "(...) a ocorrência de feriado local, recesso, 
paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada, no ato da interposição do recurso que 
pretende que dele conheça este Tribunal, por documento 
oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não 
bastando a mera menção ao feriado local nas razões 
recursais, tampouco a apresentação de documento não 
dotado de fé pública." (AgInt no REsp 1.686.469/AM, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 27.3.2018).
[...]
Ressalta-se ainda, que a contagem de prazos realizada pelo 
Sistema Projudi tem caráter meramente auxiliar, 
incumbindo às partes e seus procuradores zelar pela 
tempestividade de suas manifestações.
Diante do exposto, inadmito o recurso especial interposto.
 

Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado local ou de 

suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada no ato de interposição do recurso, 

não sendo possível fazê-lo posteriormente.

Nesse sentido, veja-se a ementa de recente julgado pela Corte Especial:
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. INVENTÁRIO. 
PARTILHA DE BENS. ACÓRDÃO. REMESSA AO 
PARTIDOR DO JUÍZO. SENTENÇA ANULAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. ACÓRDÃO EMBARGADO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação de inventário. Na sentença, 
atribuiu-se aos herdeiros os respectivos quinhões dos bens 
deixados pela falecida facultando a realização de 
sobrepartilha após o resultado do julgamento da apelação 
em processamento. No Tribunal a quo, a sentença foi 
anulada, sendo determinado ao juiz de origem que cumpra 
o acórdão anterior que determinou a remessa dos autos ao 
partidor do juízo antes de sentenciar o feito. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial pela intempestividade. A 
Terceira Turma negou provimento ao agravo interno. Os 
embargos de divergência em agravo em recurso especial 
foram indeferidos liminarmente.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que a divergência exige a comprovação 
por meio do cotejo analítico entre os acórdãos, que 
demonstre a adequada identidade ou similitude suficiente 
das situações fáticas e jurídicas que obtiveram conclusões 
diversas, de forma clara e precisa, apontando de forma 
inequívoca as circunstâncias que demonstram a divergência 
no ponto guerreado, nos termos do art. 1.043, § 4º, do 
CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do RISTJ, não servido o 
recurso ao mero rejulgamento. (AgInt nos EAREsp n. 
297.377/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, 
DJe 17/4/2018.)
III - O entendimento firmado pelo acórdão embargado 
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encontra-se em consonância com a jurisprudência mais 
recente da Corte Especial que, por ocasião do julgamento 
do Agint no AREsp 1.481.810/SP, tornou pacífica a 
aplicação do entendimento fixado no julgamento do REsp n 
1.813.684-SP, no sentido de que a falta de comprovação 
prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado ou recesso forense local, configura vício 
insanável, de modo que não pode ser feita posteriormente 
no agravo interno, à exceção do feriado da segunda-feira de 
carnaval, no caso de recursos interpostos até 18/11/2019, 
consoante decidido na Questão de Ordem no REsp 
1.813.684-SP. Confiram-se: (REsp 1.813.684/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, relator p/ acórdão Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, DJe 
18/11/2019 e QO no REsp 1.813.684/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 
28/2/2020.)
IV - A embargante também não comprovou, na 
interposição do recurso especial, a ocorrência de feriado 
local no dia 19/4/2019 ou que a certidão de fls. 2.695e era 
equivocada, o que impossibilitou o conhecimento do 
recurso interposto. Portanto, o prazo recursal de 15 dias 
úteis (art. 994, VI e VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, 
1.042, caput, e 219, caput, todos do CPC) terminou em 
23.4.2019, ficando evidente a intempestividade do recurso.
V - Agravo interno improvido. (AgInt nos EAREsp n. 
1.797.510/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, DJe de 3/10/2022.)
 

A título de reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTO 
IDÔNEO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de agravo interno contra decisão da Exma. 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça que não 
conheceu do agravo em recurso especial por considerá-lo 
intempestivo, por não ter comprovado a existência de 
feriado local no momento da interposição do recurso.
II - Na espécie, o recorrente foi intimado da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo 
Tribunal a quo em 24/10/2022, entretanto o agravo em 
recurso especial somente foi interposto em 18/11/2022, 
após o transcurso do prazo de 15 dias úteis, sendo, 
portanto, intempestivo, nos termos do art. 994, VIII, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil.
III - No tocante ao juízo de admissibilidade do recurso 
especial, "a decisão de admissibilidade proferida pelo 
Tribunal de origem não vincula esta Corte Superior, na 
medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou 
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seja, neste Tribunal Superior é imprescindível nova análise 
dos pressupostos recursais". (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.174.960/GO, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
IV - A Exma. Presidente desta Corte, ao examinar os 
embargos de declaração opostos pelo recorrente, assim se 
manifestou (fl. 1.055): "É certo que os feriados nacionais 
de 2/11/2022 e 15/11/2022 não precisam ser comprovados. 
Porém, os dias 31/10/2022, 1°/11/2022 e 14/11/2022 são 
supostamente feriados locais, razão pela qual deveriam ter 
sido comprovados no momento da interposição do recurso."
V - Com efeito, nos termos da jurisprudência firmada no 
nesta Corte, "a partir da redação do art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, conclui-se que eventual documento idôneo apto 
a comprovar a ocorrência de feriado local ou a suspensão 
do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.162.827/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 28/8/2018, DJe de 4/9/2018.)
VI - Ademais, o entendimento firmado pela decisão 
recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência 
da Corte Especial que, por ocasião do julgamento do AgInt 
no AREsp n. 1.481.810/SP, em sessão realizada em 
19/5/2021, tornou pacífica a aplicação do entendimento 
fixado no julgamento do REsp n 1.813.684-SP, no sentido 
de que a falta de comprovação prévia da tempestividade do 
recurso, em razão de todo e qualquer feriado ou recesso 
forense local, configura vício insanável, de modo que não 
pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção 
do feriado da segunda-feira de carnaval, no caso de 
recursos interpostos até 18/11/2019, consoante decidido na 
questão de ordem no REsp n. 1.813.684-SP.
VII - Portanto, essencial tal comprovação, uma vez que não 
é evidente o conhecimento de quais tribunais determinaram 
suspensões e nem as respectivas datas.
VIII - Assim, caberia à recorrente a comprovação de 
feriado local, em especial o feriado de São João, no 
momento da interposição do recurso especial, o que não 
ocorreu. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.284.990/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023 e AgInt no AREsp 
n. 2.286.086/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 30/6/2023.
IX - Desse modo, nos termos da jurisprudência consolidada 
deste Tribunal Superior, considerando que o recorrente 
deixou de comprovar a ocorrência da mencionada 
suspensão processual na ocasião de sua interposição, por 
meio de documento idôneo, não há como ser afastada a 
intempestividade do recurso.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.306.267/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
19/10/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. FERIADO LOCAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 
1.003. § 6º, CPC/2015. RECURSO INTEMPESTIVO. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do 
Código de Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso 
interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após 
escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao 
interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo 
código, por maioria, vencido o voto do relator, firmou 
orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", sendo inviável a apresentação de documento 
hábil, em momento posterior, para demonstrar a 
tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017).
3. A modulação de efeitos determinada pela Corte Especial 
no REsp 1.813.684/SP, restringe-se apenas ao feriado da 
segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a 
data da publicação do acórdão mencionado, o que não é 
caso dos autos.
4. Este Superior Tribunal entende que "o dia do servidor 
Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira 
da Paixão e também o dia de Corpus Christi não são 
feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de 
suspensão do expediente forense na origem.
Precedente" (AgInt no AREsp n. 2.047.082/DF, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 25/8/2022).
5. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a 
interposição de recursos cabíveis não acarreta a imposição 
da multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que 
com argumentos reiteradamente refutados ou sem alegação 
de fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.359.679/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16/10/2023.)
 

Outrossim, a respeito da suspensão dos prazos processuais, importante 

consignar que o STJ já se manifestou a respeito da necessidade de comprovação da 

tempestividade mediante apresentação de documento idôneo, pois, para tanto, "a simples 

alegação ou o print de tela ou link do Tribunal de origem, inseridos no corpo da 

petição do recurso não servem para comprovar a tempestividade recursal. 
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Precedentes" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.101.676/MG, relator Ministro João Otávio 

de Noronha, Quarta Turma, DJe de 15/12/2022).

Em questão análoga à dos autos, já manifestou a Terceira Turma quanto ao 

Projudi:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO CPC/2015. SISTEMA PROJUDI. 
ÔNUS DA PARTE. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de cobrança.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
3. Considerando que o agravo em recurso especial foi 
interposto sob a égide do CPC/2015 e que não houve a 
comprovação do feriado local, quando de sua interposição, 
não há como ser afastada a intempestividade do apelo.
4. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial 
foi baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de 
isentar a parte de seu ônus processual para se afastar a 
intempestividade do recurso. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.386.783/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 25/10/2023.)
 

Porquanto pertinente, ainda cabe citar:
 

1. Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento 
segundo o qual a ocorrência de feriado local, recesso, 
paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso e que a 
suspensão do prazo recursal deve ser demonstrada por 
documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de 
origem, não bastando a mera menção nas razões recursais, 
tampouco a apresentação de documento não dotado de fé 
pública.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.123.690/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 12/12/2022.)
 
 
VI - Conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada, no ato da 
interposição do recurso que pretende seja conhecido por 
este Tribunal, por documento oficial ou certidão expedida 
pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao 
feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação 
de documento não dotado de fé pública. (AgInt no AREsp 
1.740.116/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, DJe de 18/12/2020.)
[...]
(AgInt nos EDcl no RMS n. 67.538/BA, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 1/12/2022.)
 
 
3. A suspensão dos prazos processuais em decorrência de 
ausência ou paralisação de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, deve ser comprovada, 
durante a interposição do recurso, no Tribunal de origem, 
mediante documento idôneo, sendo insuficiente, para tanto, 
a mera referência, nas razões do recurso, à existência de 
norma local ou ato normativo do tribunal de origem ou a 
juntada de documento não dotado de fé pública. 
Precedentes.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.970.652/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 17/11/2022.)
 
 
2. A simples menção, no bojo das razões recursais, da 
ocorrência do feriado local não é suficiente para a 
comprovação da suspensão do prazo processual, de acordo 
com a regra do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedentes.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.070.082/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
10/8/2022.)
 

Por outro lado, assiste razão à agravante quanto à inviabilidade de aumento 

da verba honorária, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, visto que, na origem, não houve 

a fixação de verba honorária em seu desfavor, pois saiu-se vencedora na ação, não 

existindo, assim, base oponível para sua majoração.

Neste sentido, precedente da Corte Especial:
 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM ARESP. ART. 85, 
§ 11, DO CPC/2015. DISSÍDIO ACERCA DA 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS EM 
RECURSO NÃO PROVIDO OU NÃO CONHECIDO 
INTERPOSTO PELA PARTE VENCEDORA PARA 
AMPLIAR A CONDENAÇÃO. IMPOSSIBLIDADE.
1. Trata-se de Embargos de Divergência interpostos contra 
acórdão da Primeira Turma, da relatoria do Ministro Sérgio 
Kukina, que entendeu "cabível a condenação em honorários 
recursais quando integralmente desprovida a apelação 
interposta pela parte que, embora vencedora na demanda, 
recorra para o fim de majoração da indenização estipulada 
em seu favor".
2. A parte embargante demonstrou a existência de dissídio 
jurisprudencial acerca da interpretação do art. 85, § 11, do 
CPC/2015. Enquanto o aresto embargado decidiu que é 
possível majorar os honorários advocatícios recursais na 
hipótese em que o recurso é interposto pelo vencedor da 
demanda para ampliar a condenação, mas o apelo não é 
conhecido ou não é provido, os paradigmas (AgInt no 

Documento eletrônico VDA39180412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 17/11/2023 17:00:28
Código de Controle do Documento: d838644d-d768-4800-9b9c-dca64f62a005



ARESp 1.561.715/MT, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma;
EDcl no AgInt no AREsp 1.040.024/GO, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma; AgInt no Agravo em 
Recurso Especial 1.359.260/MG, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma; AgInt no ARESp 1.244.491/SP, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma) 
reconheceram o contrário.
3. O entendimento consolidado da Segunda Seção do STJ e 
a jurisprudência das demais Turmas do STJ são de que são 
incabíveis honorários recursais no recurso interposto pela 
parte vencedora para ampliar a condenação, pela própria 
redação do art. 85, § 11, do CPC/2015. A propósito: AgInt 
no REsp 2.019.777/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 25.5.2023; AgInt no AREsp 
2.260.141/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 10.5.2023; AgInt nos EDcl no 
REsp 1.979.540/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 29.9.2022; EDcl no AgInt nos EDcl nos 
EREsp 1.625.812/MS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Segunda Seção, DJe de 4.8.2020.
4. O descabimento da fixação de honorários advocatícios 
recursais em recurso da parte vencedora para ampliar a 
condenação, rejeitado, não provido ou não conhecido 
decorre do teor do art. 85, § 11, do CPC/2015.
5. Ademais, a Corte Especial do STJ tem jurisprudência 
pacífica no sentido do descabimento de majoração de 
honorários quando inexistente prévia fixação de verba 
honorária em desfavor da parte recorrente na origem. Nessa 
linha: EDcl no AgInt nos EDcl nos EDv nos EAREsp 
1.624.686/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, 
DJe de 14.2.2022; AgInt nos EAREsp 1.702.288/RJ, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 1º.2.2022.
6. Embargos de Divergência providos para prevalecer a 
orientação adotada nos acórdão paradigmas.
(EAREsp n. 1.847.842/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe de 21/9/2023.)
 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno tão somente para 

afastar a majoração da verba honorária, mantendo o entendimento de intempestividade do 

recurso especial.

É como penso. É como voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSA MARIA BUSATO
ADVOGADO : RAPHAEL MARCONDES KARAN - PR030375
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GILBERTO PEDRIALI - PR006816

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS - PR016440
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
VITOR DOS ANJOS RIBEIRO - PR061435
ISABELA APARECIDA FAEDO PINTO - PR112377

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSA MARIA BUSATO
ADVOGADO : RAPHAEL MARCONDES KARAN - PR030375
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GILBERTO PEDRIALI - PR006816
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GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS - PR016440
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
VITOR DOS ANJOS RIBEIRO - PR061435
ISABELA APARECIDA FAEDO PINTO - PR112377

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04
/12/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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